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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 06110/2020, sendo colocada em segunda pauta no dia 23l\2l2o2l, tendo seu devido
cumprimento no di,a 0210312021, após foi encaminhada para esta Comissão e apoúado no diâ
16103/2021, tudo confolme as folhâs n.o 02, l3v e l4v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n.. 8'1212020, de autoria do Deputado
Eduardo Botelho, conforme ementa âcima.

Durante o plazo regimentalnão loram apresentadas emendâs ao referido Projeto de Lei.

De acordo com o projeto en1 reaerência. tal proposiluÉ visa dispor. sobre a inclusâo da
dosagem de Vitamina D no |ol dos exames de rotina, bem como a respectiva clispensação do
nredicamento nas Unidades de Saúde Pública de Mato Grosso.

O Aulor lundalnentâ a proposiçào nos seguintes termos:

"À pÍesente proposiÇão ten por linalidade a inclusãa íla tlasagem de t/itanina D
na rcl dos exames de ntinã, ben como a respecti,a dispensação do ,nedicamenÍo
nas Unidades de Saúde Públial de Mato Gtosso.

Os estudos sobrc a vitamind D rcmontam há mais (le un século e mretentam
Íe|;ultaclas propícios. Existem naís de t 50.000 pubticações no nundo q)e indican
a Vitanina D como reguladora do sísteüa imunológico.

De acordo co o Dt. Cícero Galli Coitnbru, hédica e prcíessot da Uniyersidade
Federal de São Paulo (LDiIFESP), Fundador e Presídente .lo Instituío de
In\,estigação e T, at(lmenb de AuÍoimunidade, especíalista que acumula grande
expe|iéncia no so de fitunina D, una passad con íveis
D .t e nd vrulade é um hornônb cansesue eútat
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O doulot ciÍa, pa, exemplo, q e no ano de 1919, cíentistat das Estdclos unidos e
da Europa detectaram fa|u de Í/itafiina D em pessoas acor etidíts por üntl
e demia de raquitismo, acompanhatlo de defarüidades ósseas. Ele rclaÍa ainda
que, mais recentenente, en 1990, üfia pesquisa internacional constdíaú que

doenças aukimunes podem ser causadas par probleitas genéticos rclacionaclos à
delici,ncia de l/itamina D.

En rccente estüLb, citado peb Dr. Cícero, realizado na Indonésid, em 392 doentes
aco etido\ pelo noyo Coronavhus (SÁRS-Col/-2) que aprcsentaú ba*.l
concentração de Í4tat inã D no sangue (menos de 30 ng/nl), a tltxa de letalidade
alcançou 93,3%.

Taclos os esludas aponÍam (tue d Vitamina D, em níyeis notnais, protege a
organismo de muitas doenças infuccíosas e autoimunes. Como hotmônia, att@
para o funcio amento adequado das células, iníIuenciando posiriramente en, aa
üenos, 200 (duzenÍas) íunções argánícas. Sendo assim, logicamente, se a yitaüina
D esriver en ntuel baiÍo, as defutas i 1üt1ológiccts (en especíal, .t imunidade inctta)
saírem prcjuízas e o otganismo perde a cdpacidade de enfrenrat as doençat de

.lbma adequada.

DessaJbrmd, consideranlo o atudl momento pãdêmico pelo qual o ntndo passa,

é limordial qte o Podet Público oÍe, eÇd as nelhores condiÇões de trutanento
aos usuários das Unicllldes Púhticas de Saúde. O sislema h ünológicoíortalecida é

uma arma poderosa para a preyençãa contra as doenças e seus efeitos nais
grayes, razào pela q al o estado precisa, deíinüiyanente, possihilitar o acessa a
exames e medicamentas que ate dam as demandas atuais.
(...).

Cumprida a primeira pautâ, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, Previdência e

Assistência Social, que em 23/l l/2020 exarou parecer de mérito favorável à aprovação do Projeto
de Lei n.' 872/2020 (fls. 06/12), tendo sido âpÍovado em l.' votação pelo Plenário desta Casa de

Leis no dia 16/02/202l,

Após, a propositura loi lemetida para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para ânálise e parecer qllanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o relatório.

II - Ánálise

Cabe à Comissão de Constituição. .Íusliça e Rodação CCJR, de âcordo com o a$igo J6 da
Constituição do Eslado de Mato Gtosso. e aftigo 369. inciso I. alínea "a", do Regimento lntemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e .iurídico sobre todas as

proposições olerecidas à deliberâção da Casâ.

,-{
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O presente Projeto de Lei objetiva "a inclusão da dosdgem de Vitamína D no rol dos
exames de totína, bem como a rcspectiri dispensação do medicamento nds Ufiidades de Saúde
PLiblíca de Mato Grosso '.

Preliminarmente, verifica-se que a propositura em comento não viola reserva de iniciativa
(art. 61, §1" da CF/88), tampouco tratâ de mâtéria exclusivamente reservada â outros Entes da
Fedemção. Ao contrário, ao tratar de questão e,ninentemente relâcionadâ à proteção e delesa da
saúde, a plopositura encontra amparo nos aúigos 23, inciso II, e 24, inciso XI[, da Constituição
Federal que estabelece tanto a competência comum administrativa entre os Entes Federados, quanto
a competênciâ legislativa concorente para tratar dessa [emática. Respectivamente, eis os referidos
dispositivos, l, veràrJ:

"Art. B. É conpetência comum da IJniiio, dos Est{tdos, do Distiío
Federul e dus Município!:
I -...................
II - cuidtü dasaúde e assístência pública, da proteçãa e garantia das
pessoas portarloras de defciência: "

(...).

«Att. 24. Compelc à União, aos Estudos e ao Disttito FedeÍal legishrt
concorreníeme íe sohre:

XII - prcúdência sociat, proteção e deÍesa dd siúde,

(...).

§ I " No âmbito da legislação concorrente, a competêncía da União tinitar-se á
u e:rab.leccr normas yerais

§ 2'Á competência da União para legislar sobrc normú genis não exclui a
competência s plementff dos Estados.

§ 3'Ineittindo leifederal sobre nomas eerais, os Esktdos exercerào a
compelêncía legislati ra plena, para alender a sua: peculitlridades.

§ 4" A superyeníêncÍa de leiíederul sobre normas gerais suspende a eJicacid
da lei estadual na que lhe íor canÍrário.

Isto posto, a competência estadual é suplementar, cabendo à União a edição de notmas
gerâis. Destârte, como não existe legislação federâl específica que vede o objeto do Projeto de Lei
n" 87212020, o tema nele vertido insere-se na competênciâ legislativa estadual para instituí-lo em
modo normativo de especificidade para a sociedade mato-grossense, no âmbito dâs unidâdes
estaduais de saúde pública.
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Dito isso, fica evidente que o Estado pode exercer sua competência legislativa suplementâr
para tratar da mâtéÍiâ âlvo da proposição em comento. não havendo, poüanto, que se falar em
inconstitucionalidade por vicio de competência administrativâ e legislativa.

Nesta linha de intelecção, âssentou - em sede de repercussão geral - o Supremo Tribunal
Federal ser o Írato Q)oder-deyer soliclário) da saúde pública, também, competência legislativa dos
Entes Federados Estaduais, a saber:

"O tríttame lo médico adequddo atos hecessitados se insere no rol ílos
deuetes alo Estado, potquarrto responsdbilidade solidá a alos etutes

Íederados. O polo passivo pode ser composto por qudlquer um Íleles,
isoladamente, ou conjuntamente. IRE 855- ]78 RG, rc|. nik. Luiz Fux, i. 5-
3-20 I 5, P, D,IE íle I 6-3-20 I 5, Tena 793.1.

Sobre a matéria vedida na pÍopositurâ, insta mencionar que o direito à saúde foi elevado
pelo Constituinte a direito social (art. 6"1 , cí1puÍ, da CF\, bem como foi consagrado no ârtigo 196,
caput, da Constituição Fedeml e no art.2l7, caput, da Constituição do Estado de Mato Grosso,
senão vejamos:

"Atí 196. A saúde é dircito íle t(,ílos e dewt ílo Estado, Ktranrido medidnre
políticas sociais e ecanômicas que yisem à reduÇão do risco de doene e de outras
agravos e ao acesso uniyetsal e ig alitátio às ações e setliiÇos patu sua pnnôÇào,
prokÇao e rccuPerução.

"Atí.217 A saúde é diÍeito de todos e dewl do Estado, assegurada mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais que visen a elíninaÇão de risco de
doenças e ourros agraros e ao acesso nivetsal e igualitário às aÇôes e ietviÇas,
paru sua promoção, proteçãa e recuperação.

Da mesma forma, em artigo seu aftigo 198, â Carta Magna consagra as ações preventivas
de saúde:

''A . 198. As ações e serüços públkos de sdú.le inÍegrum uma redc
rcgionolí«tdtt e hierurquu,aala e co,tstituem um sistemd único, orga izado de
acoÍtlo com as seguifites direírizes:
r- (..);
II atendímenla integal com p oidade pard as atividades preventivas, sem
prej uízo dos servço: o'sÁt e ac i ai s :r (...).'

Seguindo a mesma diretriz, a Constituição do Estado de Mato Grosso estabelece o

seguinte:
"Áfl. 219 As Ções e os serüÇos Íle stúíte iníegrun
hiaruryuiz«lq constituhttlo-se (m uht Sistefia ütico
ítcotdo con as seguinles ílirclrizes:

n( rcle , er:i|nulizali a
íte Stúde, org ni«nrlo de

rarl,6'SÀodireÍosrociâisaeducaqào.rsí'idc.aaliment!Êo.olmbalho,anro6d,a,otaíspone,olâzer,
prot çáo à maremidade e à inlància, aa$hGncia aos destrrparados, m form{ dcsl! Coníiluiçlo.

Av. A.d.é A.tônio Maggi. n."0ó, SetorA CPA CEP:78049-901 MT. (AC)
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1- (...);
II - aterulimento futegrul, coth pÍiotidude pan as aíiyiilatles prc\'ektivas,
*n prpjui-n dos ,!triças a'sist?n.iai.,.
I (...); ',

No mesmo sentido, é indispensável salientar que a Lei Complementâr nô 61212019 que
dispõe sobre â orgânização administrâtivâ do Poder Executivo Estâdual e dá outras providências,
em seu âúigo 25, estabelece que:
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Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
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''Att. 25 À Secretario de Esta.lo cte Saude compeÍe:
I - administrat a política estadual de saue, compreenclendo a inplanÍaÇão das
seguintes dire*izes do SísÍema Unico de Saúde - SUS..
a) a descenÍralização dos seniÇos e das ações de saúde pora os Municípios:
b) a prestaÇão .1o apoio técnica e frnanceiro aos Munícípbs e a execuÇtlo, em
caráter sLtplenentat, das ações e serriços cte sdúde;

no ai bíto da

selJ a quatorze de idade e as gesÍantes:

m) o cantrole e a JicalimÇão das pesquisas clínicas e farmacológícas em saúde
indívidual e coletiw qüe enwlva hutwtnos I

c) o cont,ole dos agralios do neio ambiente que tenh.rü rcpercussão na satue
humana, jwiamente os bgãos afns;
d) en ca ;ter suplementar, a lbrn laÇãa, a execução, a acompanhanento e a
awliaÇão dd potítíca de insumos e equipamentos para saúde;
e) a coordenaÇão da rcde de taborutórios de saue públicd e hemocentros e .1

geslão das unidades q e permaneçan efi sua oryanízaÇão adminbtrctiwl
f o acompanhamento, a ayalidÇão e diwlgação dos i dicadorcs de morbi.lade e

g) Ít otg.t,ti1..tção e húfiuícnção Íle m rede tle sert'iÇos de çaúíle paru prevénção
Ít( loe ça, diigntisliLo, trú(menb e rcdbilitflçào dos doetÍes, com bÍ$e no pe4il

h) o desen'obiüe Ío da produção de neiicanenros, racínas, saros e
equipanenbs eslrutégicas para a aulonamia tecnológicd e ptudutiva;
i) a oryanizaçãa da atuação odontológica, prio tariamenÍe pdru as ctianças de

j) o estabelecinento de nomas mínimds de engenharia sanitária, para a
edi.ficaÇão de estabelecimentos de saúde de qualquet natureza;
k) o estabelecimento de normas nínimds de vigilánciíl e Jisu ízaçãa de
eslabelecimentos de saírde de qudquer naÍureza em todo o Estado;
l) aJiscalízação, o contrale e organizaçãa da manutenÇão dos equipameútos e da

st,§i

tI - getir, em ca, áter conplementar, os serviÇas de rigilâltcid epideüiol)gica e

sanitáia, de alímentaÇão e nutrição e de sa e do trabalhadat;
II oíeúar os produtos e serúÇos que não possan set oíeúados pelos Municípias
por seü custa, especializ.tção ou grau de conplexidade. '

Ncssc scntido, resla claro que é irrcumbência d:r Secretaria de Estado de Sâúdc gârântir
e adotar medidas que visem à d€tecção, prevenção, e rombate as doe[ças, razào pela qudl a
propositurâ não lhe àtribui no\'âs lunçiies.

A!. André Antônio Maggi. n.'06. Setor A CPA CEP 78049-901 àbá i!ÍT. (^c)
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Destarte, analisândo detidamente o texto da proposição, tem-se que â mesma não acarreta a
criação, a modificação ou a extinção das atribuiçôes dos órgãos do Poder Executivo ou, menos
ainda, a alteração de suâs respectivas estruturas.

Sendo assim, a propositura não adentra na competência privativa do poder Executivo,
podendo o Parlamenta( iniciar o processo legislativo, conforme dispôe o adigo 61 Caput da
Constituição FederâI, i, ,e/á,s:

AtL 61. Á iniciati|adas leis coüplefienÍdreri e ordinárnx cabe a qualquer nembro
ou Cani\são da Cônaru dos DeputaÍ.los, do Senado Federal ou do Congresso
Nacionat, aa Presidente da República, ao SüpÍe a Ttibunal Federal, aos
Tribunais Stperiorcs, aa Prccurador-Getal da República e aos cídadãos, naforma
e nos cdtos previstos nesta Constilúição.

Referido dispositivo é de reprodução obrigatória pelos Estados-Membros da Federação, e

no Estado de Mato Grosso a Constituição o reproduziu em seu artigo 39, a sâber:

Á,39,Ainicidtitadasleiscomplementareseordínária.scabeaquaLquatÍncmbro
ou Comissão da Assembleia Lesislatíva, ao Gort mador da Estado. aa Trib nal cle

JuitiÇa, à ProctÍadoria Cetal de JustiÇa e aos ciíladãos, nd íama e nos casos
p rc\,ís Os nes t d C ons I iÍ üiÇão.

A CaÍa Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

mâtérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Att. 25. Cabe à Assembleia LegislaÍiw, com a satlção do Gov€rnadot do Esiado,
não exigida esta para o específrcado no art. 26, dispor sobre Íodas as maÍérias de
co petêficia do Eslado, especialmente:

De igual modo, a iniciativa do presente Projeto por membro desta Casâ de Leis encontra
âmpâro no Regimento Intemo deste Poder Legislativo, conforme preconizado em seu artigo 172,

inciso llI, senão vejamos:

Att, 172. A iniciaÍiva de projetos na Ássembteia Legislativa será, nos terüos da
Co stíÍuiÇãa do Eslado e deste Reginento.

(...)

No mesmo viés. em sede de açào direta de inconstitllcionalidade. o Supremo Tribunâl
Federul o iulgâmento dâ ÂDI 2.875, em qLre julgou oonstitucional lei distrilal que obriga
médicos públicos e pâÍiculâres â notificârem a Secretaria de Saúde sobre câsos de cânccÍ de pele,

csclàreceu que â proteção à saúde não está inseridâ nâ competência exclusiva do Poder
[xecutivo. l, v€l1rir:

Av. André Antônio Mâggi, n.'06. Setor A CPA CEP: 78049-901 - vlr. (AC)
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?_r

J

''LEr DISTNTAL. NortFICÁÇÃo MENSAL À sECRErlatt ot srtúoo. c,lsos
DE cÀ^tcER Dt pELÉ. o\Rlc4Ç40 th,tposf4 Á MLDtcos púBLtcos E
pÁ RTtc u LA RES A DMt\st Bt Lt DA DL. sA L DL p ú BLtcA. w,1rÉ Rl,1 t vsrRl o q

No ÁMBIT) DE coMpETENCtA coMuM E j)NC)RRENTE Do DISTNT)
FEDEML ARTS. 23, I, e 21, XII, DA CF. RESPONSABILIDÁDE CIVIL DOS
pRoFtsstoNAts DA s,lúot. u,4rÉR1,4 DE coMpETiNCrA EXCLUSrI A DA
wlÀo. ÁRT.22, L PROCEDENCU PARCLAL DÁ AÇÃO. t .Dispo§ith)a de lei
distital que obtip as nédicos ptiblicos e paúiculares do Distrito Fedetal d
notilicarem a Secretaia de Saúde sobrc os cotos de cáncet de pelé não é
íncorlstitucional. II - Matéria inseri.la no âmbito da conpetência da União,
Estados e Distrito Federal nos ternos doart.23, I, da ConstituiÇão Federal I -
Exigência q e encontrã abtigo tanbém no art. 24, XIl, da Carta Magna, que

atribui co petêncía concorrente aos rcíe dos entes federutins paru leeislar
sobre a defeso da satule. lV - Dispositivo da lei disttital q e imputa
respo,ts.tbilidade civit ao médico por.làlta de notilicaÇão caracteriza aíensa aa art.
22, I, da CF, q e consigna ser conpeÍênciLt exclusira da União legislat acerca
dessa matétia. ll - Ação dircta pãrciatnente procedente.
(STF - ADI: 2875 DF, Retator: Min. NCARDO LEI{.ANDOWSKI, Data de
Julsdmento: 04/06/2008, TÍíbunal Pleno, Data de PublicaÇão: D.[e-i 12 DITULG
19-06-2008 PUBLIC 20 06 2008 EMENT vOL-02324-01 PP-00215 RTJ VOL-
002A5-03 PP-01137 RT L 97, n. 876, 2008, p. 111-111 LEXSTF r. 30, n. 360,

2048, p. 39-45)."

Poúânto, a proposição coaduna-se com a Constituição Federal, Constituição Estadual, e

com o direito fundâmental à saúde, atuando preventivamente no diagnóstico da doença (irclrrôo da
dosagem cle Vitanina D no rol dos exames de rotina, bem couo a rcspeclira dírpensaÇão do
medicamento ncls Ukid.tdes de Saúde Públicd de MaÍo Grosso).

Assim, não vislumbramos questôes constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovâção do presente Projeto de Lei.

É o parccer'.

III - Voto do (a) Relâtor (a)

Pelâs uzões expostas, voto fâvorável à aprovaçâo do Projeto de Lei i.' 87212020, de

autoria do Deputado Eduardo Botelho.

sata aas comissoes, em 
| [ de ll de2o2t.

Av. André Antônio Mâggi, n.'06, Setor A - CPA- CE?78049-901 á Mr íÂc)
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IV- Fichâ de Votação

Proieto de Lei n." 87212020 - Parecer n.' 56212021
Reunião da Conrissão em I h / t.2
Presidente: Depurado (, ,Sf 4.i- 7i'n jr
Relator (a): DcDutado (â) ( í I \ \oxl <'/N1l .t/\

Voto Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 8'7212020, de autoria do
Deputâdo Eduardo Botelho.

Posiçio na Cornissão IdcrÍfiilaçào do (a) I)eputado (a)

.,4{AF,or (a) ) I
,/),/ ,/ IWfl.

( / / uembrog(a1

/ç2<,,,2- !

üutl'' t hA
I, Ztr1

_---l-t----\
\ 1

Av. André Antônio Maggi, n.'06. SetoÍ A CPA CEP| 78049-901 Cuiâbá MT. (AC)
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ALMT
Assembleia Legislativa

toLHA DE vorAçÃo - srsrEMA DE DEUBERAçÃo HÍBRtDo

VOTAçAO

AssEÀrBLEra IEGrsLATrva Do EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiça e

Reunião 53r Reunião Extraordinária Híbrida
Data 16/LL/2021, HoráÍio 11h30min
Proposição PROJÉÍO DE TEI N9 87212020
autor (a) Deputado tduardo Botelho

Membros Titulares Sim Não Abstenção

Deputado Wilson Santos - Presidente I tr tr tr
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente x ! ll tr
Deputedo Dilmâr Dal Bosco ü tr n a
Deputada Janaina Riva tr tr !
Deputâdo Sebâstião Rezende q ! tr tl

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr tr ft
Deputado Faissal tr tr tr L]

Deputado Eduardo Botelho tr tr tr tr
Deputado Dele8ado Claudinei x tr n tr
Deputado xuxu Dâl Molin ! tr ! tr
soma Totâl 4 0 0 2

Resultado. Final: Matéria relatada pelo Deputado Wilson Santos presencialmente com pâreceÍ
FAVORÂVEL. Votaram com o Relator os Deputados Dr. Eugênio, Delegado Claudinei e

Sebastião Rezende presencialmente. Ausente a Deputada Janaina Riva e o Deputado Dilmar Dal
Bosco. Sendo a mâtéria aprovada com parecer FAVORAVEL.
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